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Resumo: Trata-se de estudo referente a evolucéo legislativa da compensacéo de
créditos do sujeito passivo darelagdo juridico-tributériadecorrentes de pagamento indevi-
do ou amaior de tributos e contribuicdes federai s arrecadados pelo Instituto Naciona do
Seguro Social - INSS- ou pela Secretariada ReceitaFedera - SRF.

Palavras-chave: Compensagdo. Codigo Tributario Nacional, art. 170. Exting&o do
créditotributério. Lei n°8.212/91. Lei n®8.383/91. Lei n°9.430/96. Lei n°10.637/02. Lei n°
10.833/9L.

INTRODUCAO

A compensacdo de crédito do sujeito passivo darel agdo juridico-obriga
cional decorrente de pagamento indevido ouamaior detributos e contribuigdes
ématériaque tem sido objeto de grande atencdo, tanto por parte dos doutrina-
dores, quanto dajurisprudénciapétria. Tal fato decorre naenorme quantidade
delidesquetém como ponto central asregras pertinentesacompensacao como
modalidade de extingdo do crédito tributario, aqual restou deveras demandada
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emface, principalmente, dasinvestidasdo legid ador pétrio, notadamente acon-
tar daConstituicéo Federal de 1988, nainstitui¢cdo detributos e contribuicdes
sem respal do constitucional . Essefato importou no pagamento indevido dedi-
versostributos, como setem, aexemplo, o caso do FINSOCIAL, comaiquo-
tas maj oradas e acontribui¢ao previdencidriaincidente sob o pré-laboreingtitu-
idapelaLei n°8.212/91.

Outrosfatos quetambém importaram paraoincremento dautilizacdo da
compensagao como formade extingdo do crédito tributério foi arecessdo eo
aumento dacargatributariano Pais, quetém crescentementetornado dificil o
cumprimento das obrigacdestributérias principai s através do pagamento em
espécie, utilizando-se, assim, os contribuintes, através dacompensacdo, dos
créditos que possuem em razdo de pagamentosindevidos, principal mente em
facedeingtitui gdes detributos em desconformidade com aConstitui cao Federd
de 1988 ou mesmo por conta de ressarcimento de créditos presumidos ou de-
correntesde aplicacao do principio dando-cumul atividade.

Dessaforma, passou-se anotar, paul atinamente, abuscado aprimora-
mento dalegisacdo pétria, afim detornar o mecanismo dacompensacéo de
fécil utilizacdo, o que passaremosaandisar.

1. A Comprensacio No Cobico ClviL E NO
Cobpico TRIBUTARIO NACIONAL

Nostermos do Cadigo Civil, aconceituacéo de compensacdo, tratada
nosarts. 368 usque 380, da-se mediante a seguinte operacao: “ Seduas pesso-
as forem ao mesmo tempo credor e devedor uma da outra, as duas obriga-
¢des extinguem-se, até onde se compensarem.” .

Dai extrai-se que, primitivamente, acompensacao operaaextingdo total
ou parcia daobrigacdo, namedidaem que se dé o encontro de débitos e crédi-
tos das mesmas pessoas.

A compensagao, como sesabe, quando o crédito utilizado parao encon-
tro de contas é detributos, € reguladapelo Codigo Tributario Nacional, sendo
tratada pelo seu art. 156, inciso |1, como modalidade de extingéo do crédito
tributario. JAo art. 170, caput, trataamatéria prevendo seu disciplinamento
pelo legidlador ordinério, segundo adicgdo deque” Ale pode, nascondicdes
e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulacdo em cada caso atribuir
a autoridade administrativa, autorizar a compensacao de créditostributa-
rioscomcréditosliquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passi-
vo contra a Fazenda publica.” .
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Sendo assim, o que 0 Cadigo Tributério Nacional autorizaéacompensa
¢do de crédito liquido e certo, vencido ou vincendo, do sujeito passivo com
crédito tributario daFazendaPublica.

N&o sepodeolvidar que, com acompensacdo, ocorre pagamento. Ape-
nas aformade satisfacdo daobrigacao é que se daatravés de apresentacdo ao
credor de crédito do devedor, em facedo qual o crédito daguele se extingue na
medidadeste. A este respeito, muito bem doutrinou 0 mestreAliomar Baleeiro,
guando disse que“ A compensacao dos codigoscivil e comercial sdo moda-
lidades de pagamento compul sorio ou de extingcdo compulséria de dividas,
no sentido de que o devedor pode forcar o credor a aceita-la, retendo o
pagamento ou |he opondo como defesa o proprio crédito a agao de cobran-
cacaso intentada. No direito fiscal, a compensacéo € condicionada ao dis-
cricionarismo do Tesouro Publico. Mas o sujeito passivo sb podera contra-
por seu crédito ao crédito tributério, como direito subjetivo seu, nas condi-
cBes e sob as garantias que a lei fixar.” *.

Por estarazéo, sendo formade pagamento, aindaque ndo previsto espe-
cificamenteno Cadigo Tributério Nacional, também acompensacdo do crédito
tributario opera-se, sempre, sob condic¢ao resol utériade posterior concordan-
ciado Fisco.

Ocorre que este tema— 0 do efeito dacompensacdo em matériatributaria
—deu ensg o alongasdiscussdes no Poder Judiciario, asquaiseramimpulsiona
daspelo fato de que umavez sendo operado o efeito dacompensacéo somente
assim o contribuinteteriaaprovadaquitacdo detributosqueforam utilizadosna
compensacdo, aqua éindispensivel ao desenvolvimento dasatividadesempre-
saias.

Temos que se pode ver na evolugdo da legislagdo uma maturagéo do
tratamento dispensado ao tema. O crescente deta hamento damatériafoi deter-
minado justamente pela necessi dade de esclarecimento acercados efeitosda
compensacao em matériatributaria, visto que antesainsuficiénciade suapositi-
vagao ocasionou, como dissemos, diversasdivergénciasentre oscontribuintese
0 Fisco, notadamente em face daguel esentenderem que, umavez formalizadaa
compensacdo, de pronto decorreriaaproducdo do efeito daextingao do crédi-
totributario.

Dessaforma, o contribuinte que entendesse possuir crédito decorrente,
por exemplo, de pagamento detributo criado por lel incongtituciona, deixavade

! Direito Tributério Brasileiro, 6. ed. Rio de Janeiro:Forense, 1974, p. 509.

221

Revista Esmafe : Escola de Magistratura Federal da 52 Regiéo, n. 9, abr. 2005



ESMAFE
EscoLA DE MAGISTRATURA FEDERAL DA 52 REGIAO

efetuar o pagamento daquel e ef etivamente devido com o fito de compensar com
este, esperando pelasuaprontaextingdo, quando somente entdo o Fisco apre-
sentava-| he acondicéo da suahomol ogagéo aindanéo verificada, o queimpe-
dia, assm, aconcessdo de certiddes negativas de déhito, justamenteem face de
o contribuinte ndo ter efetuado o pagamento do tributo por entender ter sido o
crédito respectivo compensado.

2. EvoLucAo LEGISLATIVA E DISCIPLINA DA
CoMPENSACAO EM M ATERIA TRIBUTARIA

2.1. AsLEisn®s. 8.212/91 E 8.383/91

Apesar daLei n°7.450/85, emseu art. 35, 8§ 2°, e o Decreto-lei n°2.287/
87, emseu art. 7°, jaterem previsto apossi bilidade de compensacao no ambito
daSecretariadaReceitaFederd, aprimerale atratar especificamentedo tema
como dedireito subjetivo do contribuintefoi aLel n°8.383, de 31.12.1991, que
em seu art. 66, com quatro paragrafos, referiu-seatodosostributosfederais,
inclusive contribui cBes previdenci &rias, pagosindevidos ou amaior, mascondi-
cionando acompensacdo buscadacom créditos e débitos detributosde mesma
espécie.

A esserespeito, aL.ei n°8.212, de24.07.1991, quedisciplinao custeio
da Seguridade Social através do pagamento das contribuicoes previdenciérias,
somente previaem seu art. 89 arestitui¢do parao caso de pagamento indevido,
silenciando acercadapossi bilidade de compensagéo.

A referidaLe n°8.212/91, além deter tacitamente sofrido alteracéo em
face do tratamento diverso damatériaimplementado pelaL e n°8.383/91, res-
tou posteriormente ateradapelalei n°9.032, de 28.04.1995, quetratou espe-
cificamente dacompensacao de contribui¢cdes previdenci&rias e estabel eceu li-
mitacdo a25% do valor que seriaefetivamente pago nacompeténcia, ealL e n°
9.129, de 20.11.1995, que alterou tal percentual para 30%, além de outras
disposiches encartadas nas mesmas.

Jaal e n°8.383/91 foi alteradapelalei n°9.069, de 29.06.1995, que
incluiu no caput do art. 66 apossibilidade de compensacéo entre receitas patri-
moniais e alterou aexpressao “ periodos subseqiientes’ para“ periodo subse-
gliente”, 0 que posteriormente acabou retornando aprevisao originariapor meio
daalteracdo perpetradapelalL ei n°9.250, de 26.12.1995.

Outradteracéo engendradanotexto daL el n°8.383/91 pelaLei n°9.250/
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95, em seu art. 39, foi 0 condicionamento dacompensacao aque elase desse
somente entreimposto, taxa ou contribui¢ao federal de mesmaespécie e desti-
nacdo congtituciond.

Dessadisciplina, multiplicaram-se aslidesreferentes as discussbes quan-
to aos efeitos da compensacdo e do que seriam tributos de mesma espécie,
notadamente em face do que vel 0 estabel ecer alnstrugéo Normativada Secre-
tariadaRecetaFedera n°67/92 que, apretexto deregulamentar aLei n°8.383/
91 em relagdo aos tributos arrecadados pela Secretaria da Receita Federal,
dispbs, dentre outras coi sas, que acompensacao somente poderiaser efetivada
entre crédito e débito referente ao tributo pago com mesmo codigo dereceita.

A discussdo quanto as espéciestributérias que poderiam estar incluidas
numa compensacao a argou-se desde o entendimento de que setratariam de
tributos com tributos e contribui¢cbes com contribui¢des, até aguele quefoi o
consolidado pelajurisprudénciapétria, segundo o entendimento firmado pela
Primeira Sec&o do Superior Tribunal de Justica’, qual sejao de queacompen-
sacao somente poderiaoperar-se entre créditos e débitosreferentes aespécie
tributériacom mesmadestinacdo constitucional . Assim, aContribui¢do Socia
sobreo Lucro Liquido—CSLL —ingtituidacom fulcro no art. 195 daConstitui-
¢a0 Federal edestinadaao custel o da Seguridade Social, ndo poderiaser com-
pensada com a contribui¢éo parao PIS—Programade I ntegracéo Social —a
quedudeo art. 239 daCongtitui¢do Federal eingtituidapelaL el Complementar
ne7/70.

Outraimportante consolidaco jurisprudencid referenteao temafoi ofir-
mamento do entendimento de que, ateor do que se processacom o pagamento
do crédito tributério, acompensagéo formuladanostermosdal el n°8.383/91
da-sepor iniciativado contribuinte, medianteregistrofiscal nasdeclaractesde
tributos e contribuicdesfederai s devidos e estasujeitaahomol ogacéo do Fisco,
cabendo a0 mesmo aandlise de suapossibilidade elimitesdos créditos e débi-
tosapontados pel o contribuinte. Tal entendimento veio amenizar 0 animo da-
quel esque defendiam aimpossi bili dade de compensacéo enquanto o crédito eo
débito ndo estivessem previamente e exaustivamente acertados e liquidados.

Rea mente, enquanto o art. 170 do Codigo Tributério Naciond textuaiza
aexigénciade que acompensacao sgjaefetuadaentre créditosliquidose certos,
al e n°8.383/91 ndo mencionaamesma, sendo que ndo seriasimplesmente
nesse fato que mereceriaacol hidaatese daguel es que defendem tratar-se de

> RESP n° 642.141-BA, 22 Turma, DJU 13.09.2004, p. 230.
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disciplinas de compensacdo distintas (ado art. 170 do CTN eado art. 66 da
Lei n°8.383/91).

Temosqueo art. 170 ndo encerranenhumadisciplina, mas apenas previ-
s80 dapossi bilidade dacompensacéo estar disciplinadanalel ordinéria, aqua é
regulamentadatambém pelaL ei n°8.383/91, sendo que aausénciade previsao
nestadaexigénciade que acompensacao se dé entre créditos|iquidos e certos
ndo adispensa, porque éintrinseco aefetivacdo dacompensacdo tal caracteris-
ticadoscréditos e débitos, aindaque, paratanto, sgjapercorrido procedimento
prévio de apuracdo eliquidacao.

Sendo assim, se o0 contribuinte apontaum crédito decorrente de paga-
mento indevido edemonstraquerer compensa-| o através deumadeclaracdo de
tributos e contribuicOesfederais, € evidente que, paraaefetivacao dacompen-
sacao do débito como o crédito, mister € quesgaverificado olimitedo crédito
edo débito. Somenteassim € que sepoderd, inclusive, verificar apossibilidade
de compensacdo, visto que crédito zero ndo compensaval or nenhum de débito.
Nesse passo, mesmo nasisteméticadaLei n°8.383/91, acompensagao, a0
final, aindaqueformul adapelainiciativado contribuinte, depende doinstante de
apuracado eliquidacéo doscréditos.

Foi esseentendimento, inclusive, quetambém agui etou adiscussio sobre
ser aacdo do mandado de seguranca via processual judicia habil, para ser
pleiteadaacompensacdo de créditostributérios. A tese contrériaaesse entendi-
mento fixava-se naidéiade que, sendotal viaimprestavel adilacdo probatoria
onde serialiquidado o crédito e apurado o débito, acompensacado ndo poderia
ser efetuada por autorizagéo judicial mandamental.

A solugéo encontradapel ajurisprudénciafoi prestigiar o al cance dadeci-
s80 proferidaem sede de mandado de seguranca, segundo aqual, no mesmo, e
atéem vias processuais de cognicao exaurienteem que adil acdo probatriando
édeflagrada, 0 que se asseguraé acompensabilidade e/ou os critériosaserem
adotados nacompensacao, sem queisso signifiqueaafirmacdo deum limitedo
vaor nominal do crédito. Nesse sentido, val eatranscri¢do daseguinte decisdo
do Superior Tribunal de Justicaque bem reflete o raciocinio em queculminoua
evolucgdo das discussdes:. “ Tributario. Compensacdo, Tributos sujeitos ao
regime do lancamento por homologacéo (CTN, ART. 150), a compensacao
constitui um incidente desse procedimento, no qual o sujeito passivo da
obrigacaotributaria, ao invésde antecipar o0 pagamento, registra na escri-
ta fiscal o crédito oponivel a Fazenda, que tem cinco anos, contados do
fato gerador, para a respectiva homologacéo (CTN, ART. 150, PAR. 4.);
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esse procedimento tem natureza administrativa, mas o juiz pode, indepen-
dentemente do tipo da acdo, declarar que o crédito € compensavel, deci-
dindo desdelogo oscritérios da compensacao (v.g., datadoinicio da corre-
¢80 monetaria). Embargos de divergéncia acolhidos.” °.

Veja-se que o prazo parahomol ogacéo da compensacédo, nostributos
lancados por homol ogago, da-se assim como ocorre em rel acao ao pagamen-
to, ou sgja, nostermosdo art. 150, 8 4°, do Cadigo Tributério Nacional.

Enguanto aregulamentacdo do art. 66 daL el n°8.383/91, no &mbito da
SecretariadaReceitaFedera, deu-seatravésdalnstrucéo Normativan® 67/92,
como jamencionado acima, no ambito do I ngtituto Naciona do Seguro Socia —
INSS-, ou sgja, em rel acéo as contribui ¢des arrecadadas pel o mesmo, aregu-
lamentagdo deu-se através da Ordem de Servico ConjuntalNSS/DAF n° 17/
93, aqua também previu acompensacao por iniciativado contribuinte através
deregistro sujeito ahomol ogacdo do Fisco, mas ensejou diversas discussoes
judiciaisem facede prever anecess dade de prévio consentimento do Chefedo
Posto de Arrecadac&o, no caso de se tratar acompensagéo de contribuicdes
pagasindevidamenteaté 31.12.1991. Porém, os Tribunai s patrios reconhece-
ramailegaidade deta 6biceemfacedo principio dalegaidade, umavez quea
préprialel ndo previata condicdo, como seextral, aexemplo, dadecisio pro-
feridapela22 Turmado Tribuna Regional Federal da4®Regido naApelagdo
Civel n°1379311, do Rio Grandedo Sul (DJU 27.03.96, p. 19.298).

Posteriormente, no que diz respeito as contribui¢des arrecadadas pelo
INSS, foi editadaaOrdem de Servico Conjuntan®51/96, que expressamente
revogouaO.S. INSS/DAF n° 17/93, que encartou asdisposi chestrazidas pela
Lel n°9.129/95, notadamente alimitago do va or dacompensacéo jAmencio-
nadaacimae, ainda, o condicionamento dacompensagao ando ter sdo repas-
sado aterceiro através do custo de bens ou servicos o valor correspondente ao
tributo pago indevidamente, ou segja, estabel eceu aaplicagéo do art. 166 do
Caodigo Tributario Nacional s contribuicOesprevidenciarias.

Essafoi outradisposi¢éo que provocou inimeras discussdesjudiciais,
sob aegagdo dos contribuintesde quetal disposicéo seriarelacionada, pelo art.
166 do Codigo Tributario Naciona, adisciplinadostributosindiretos, ou sga,
tributos que, por suaestruturae natureza, comportam atransferénciaaterceiro
do custo inicial mente suportado pelo contribuinte de direito, como ocorre no

? Julgamento dos Embargos de Divergéncia em Recurso Especial n° 78301-BA, pela Primeira Segéo, em
11.12.1996, com publicag&o no DJU de 28.04.1997.
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caso do ICM S, endo aostributos diretos, como séo as contribui¢cdes previden-
ciarias. Foi essaatese vencedora, tendo sido o referido obice afastado pela
jurisprudénciapétria, eminimeros casos concretos.

Outraregulamentagdo acerca dacompensacao de contribuicdes previ-
denci&riasarrecadadas pelo INSS é aencartadana Orientacéo Normativan® 8/
97, aqual condensaasregrastrazidasnaredacéo do art. 89 dalL el n°8.212/95,
aposasalteracies provocadas pelalei n°9.129/95, asquais, pelo principio da
especididade dalel, aplicam-se quando setrate de compensagao de contribui-
¢Besadministradas pel 0 INSS, sem prejuizo de aplicacdo subsididriadalel n°
8.383/91.

Pelo exposto, restou que, pel 0 quadro normativo existente até dezembro
de 1996, quando foi editadaal e n°9.430/96, objeto do estudo que segue, a
compensacdo detributos e contribui¢des pagosamaior ou indevidamente era
reguladapelasLeisn®8.212/91 e 8.383/91, sendo aqueladirigidaas contribui-
cOesarrecadadas pel 0 INSS e estaaostributos arrecadados pel a Secretariada
ReceitaFedera, aplicando-se subsidiariamente aquel as.

2.2. ALe n°9.430/96

A Lei n°9.430, de27.12.1996, em seu art. 74, trouxeimportanteinova
¢ao nadisciplinadacompensacéo detributos e contribui¢oes previdenciérias
arrecadadas pela SecretariadaReceita Federal. Em suma, tratou, em seu art.
74, dapossibilidade de compensacéo detributos e contribuigdes de diferentes
espécies, desde que administrados pelareferidasecretaria.

A diferencaentre o regime dacompensacao estatuido pelaLei n°8.383/
91 eoqueveio encartado naL ei n°9.430/96 reside napossi bilidade de, através
deste, ser efetuada compensacdo entre tributos de diferentes espécies e dever
ser elaprecedidade requerimento do contribuinte a Secretariada Receita Fe-
deral, 0 que ndo ocorre com o outro regime, no qual acompensacao inicia-se
por ato de contribuinte, medianteregistrofiscal.

Nesse passo, paraque o contribuinte pudesse proceder acompensacéo
daL e n°9.430/96, necessitavaformular requerimento de compensagcdo com a
discriminacéo dostributos, cujo pagamento apontasseindevido e daquelesque
se congtituiam de crédito daFazenda.

Inicia mente, anecessi dade deformulagdo de prévio requerimento che-
gou aser impugnadajudicia mente, entendendo os contribuintes que poderiam
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proceder a compensacao de tributos de diferentes espécies damesmaforma
engendradapelal el n°8.383/91, ou sga, por suainiciativae mediante smples
registrofiscal. Porém, tal teserestou rechagadapel ajurisprudénciapétria, aqual
prestigiou anecessidade de prévio requerimento, levando em contaanecessi-
dade de organizacéo financeirado Estado, jaque setratava de compensacéo
entretributos com diversas destinages orcamentarias.

A Lei n°9.430/96 foi regulamentada pelo Decreto n° 2.138/97, o qual
atrel ou o pedido de compensacéo formulado pel o contribuinte apedido deres-
titui ¢Go ou ressarcimento do tributo que seriautilizado como crédito nacompen-
sacdo, de forma que naandlise dos pedidos formulados, necessariamente, a
autoridadefiscal andisao pedido de ressarcimento ou restitui¢do, afim deveri-
ficar areal existénciado crédito do contribuinte e, depois, analisao pedido de
compensagao.

O referido decreto, previu, ainda, que aefetivacéo dacompensacdo d&
se através de lancamentos contébei s feitos pelaautoridade fiscal acontado
respectivo crédito tributério, bem como previu o procedimento paracobranca
do crédito tributério remanescente, estando 0 mesmo sujeito amultaejuros, ou
restitui c&o mediante ordem bancériado crédito remanescente do contribuinte.

Por suavez, anormaadministrativaregulamentadoradadi sciplinainaugu-
radapelal e n°9.430/96 foi alnstrucdo Normativada Secretariada Receita
Federal n°21/97, aqual previu os procedimentos atinentes arestitui¢do, ao
ressarcimento e acompensacao detributos e contribui¢cbes administrados pela
SecretariaReceitaFedera, dentreosquais, em seu art. 14, que acompensacéo
detributos e contribui¢coes de mesma espécie pode ser ef etuadaindependente-
mente de prévio requerimento do contribuinte.

Tal disposicéo teve o condéo deexplicitar que aAdministracdo reconhe-
ceu apermanénciadavigéncias multaneadosregimes de compensagao engen-
dradospelasLeisnCs. 8.383/91 € 9.430/96, matériaquefoi debatidaem face
daexisténciade entendimento diverso, qual sgjao deque, acontar dalLei n°
9.430/96, todo pedido de compensag&o necessitariade prévio requerimento
adminigrativo.

A referidainstrucdo normativateveimportante alteracdo pelal nstrucéo
Normativan® 73/97 e acabou por ser revogada pela | nstru¢éo Normativan®
210/2002, revogacdo esta que decorreu das alteragdes perpetradas no art. 74
daLei n°9.430/96 pelaLei n°10.637, de 30.12.2002, as quais veremos a

Seguir.
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2.3. A LEeN°10.637/2002

A Lei n°10.637/2002, em seu art. 49, objeto da conversdo daMedida
Provisdrian®66, de 29.08.2002, trouxeimportantiss maalteracdo ao art. 74 da
Lei n°9.430/96. A referidanormatratou do procedimento de compensagéo
referenteacrédito apurado pel o sujeito passivo relativamente, indistintamente, a
tributo ou contribuicdo administrado pelaSecretariadaReceitaFedera, ou sgja,
tratando-se ou ndo de tributo de mesmaespécie.

Outradiferencado novo procedimento referiu-se anecessidade de de-
claracéo de compensacao por parte do contribuinte. A partir dai, acompensa-
¢ao prescinde de prévio requerimento aautoridade fiscal, bastando que o con-
tribuinte o faga mediante declaragéo de compensag&o com discriminagdo do
crédito apontado e do crédito tributario que se pretende quitar pelacompensa-
¢ao.

Dai ressurgiram as discussdes ainda hoje pendentes quanto ater o proce-
dimento inaugurado pelaL el n°10.637/2002, regulamentada pelalnstrucéo
Normativada Secretariada Receita Federal n° 210/2002, passado aser exclu-
Sivo ou coexistente com aquelede quetrataal e n°8.383/91.

Outraimportante disposi ¢&o trazidapel o novo regimefoi ade queade-
claracdo de compensacao extingue, delogo, o crédito tributéario, sob condicéo
resol utériade posterior homol ogacdo pel o Fisco, assm como sedaem relacéo
a0 pagamento nostermosdo art. 150, § 4°, do Cadigo Tributério Nacional. A
esterespeito, alei também previu aconversao autométi cados pedidos de com-
pensacao pendentes de apreciacdo eformuladosnostermosdal el n°9.430/96
em declaragOes de compensacdo, paratodos os efeitos.

Ve a-seque, nadaobstantetenhaale silenciado acercadareunido, pelos
seus termos, dos regimes de compensagao até entdo existentes (o daLe n°
8.383/91 eodal e n°9.430/96), referiu-seindistintamente acréditos detribu-
tos e contribui ¢des pagosindevidamente admini strados pela Receita Federal,
Como Visto acima, razéo pelaqual devemos considerar que aguel as declaragdes
de compensacéo feitaspel o registro fiscal do contribuinte, naformadalei n°
8.383/91, continuaram em plenavalia, caso pendentes de apreciacéo pelo Fis-
Co.

A Lei n°10.637/2002 trouxe, ainda, em alteracdo ao art. 74 daLei n°
9.430/96, outraimportante dicgao, quando previu avedacdo de compensacdo
do saldo aredtituir apurado naDeclaragéo deAjusteAnua do Imposto de Ren-
dadaPessoaFisicaedosdébitosrelativosatributos e contribui¢des devidos no
registro da Declarac&o de Importacéo.
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Nesse passo, temos que, acontar daateracdo trazidapelaL ei n°10.637/
02, quanto aostributos e contribui gdes administrados pela SecretariadaRecei -
taFederal, apenas o regime de compensagao previsto naL el n°9.430/96 pas-
sou aviger, sendo feitamediante simplesdeclaracéo (e ndo maismeraescrita
fiscal ou requerimento administrativo) do contribuinte, aqual, de pronto, extin-
gueo crédito tributério sob condi¢do resol utdria de posterior homol ogagéo do
Fisco.

2.4. A Lge n°10.833/2003.

Tomando-se em contaaevolugo legidlativadescritaacima, vé-se, po-
rém, queefetivamenteamesmafoi conduzidaparaum detal hamento necessario
damatéria, o que sedeu por meiodaL e n°10.833, de29.12.2003, novamente
em alteracdo ao art. 74 daLei n°9.430/96.

Dizemos necessério o detal hamento porque, apesar dalegidacdo anterior
ao advento dareferidalée jater tratado daformade compensacdo doscréditos
administrados pela SecretariadaReceitaFederal, as maisintrincadas questoes
gue acabavam batendo a porta do Poder Judiciario diziam respeito, em seu
ponto nodal, a quest&o dos efeitos da compensacéo, seja namodalidade de
registro em escritafiscal feitanostermosdal ei n°8.383/91, derequerimento
administrativo ou de declaragéo de compensagao, feitosnaformadale n°
9.430/96. Dai porque ter sido bem vinda aregulacdo promovidapelalei de
2003.

A referidalei, tratando aindaamplamente de modalidade de compensa
¢ao destinada aos créditos de tributos e contribui gdes administrados pela Se-
cretariadaRecetaFederd, reafirmou adeclaragéo de compensagéo como meio
habil asuaefetivacao e o efeito daextingao do crédito tributario sob condi¢do
resolutoriade posterior homol ogagéo, mas de formasal utar estabel eceu ex-
pressamente que o prazo paratal homologacéo €de5 (cinco) anoscontadosdo
protocol o dadeclaragéo, devendo aautoridade administrativanotificar o contri-
buinte apds adeci sdo paraem 30 (trinta) dias pagar ouinterpor “manifestacéo
deinconformidade” no caso de crédito compensado indevidamente, ou sgja,
cujacompensacao nao foi homol ogada.

Transcorrido o prazo sem pagamento, o crédito cujacompensacao ndo
foi homologadaéinscrito em DividaAtiva. Interposta“ manifestagdo deincon-
formidade”, do seujulgamento caberecurso ao Conselho de Contribuintes. Tanto
areferidaimpugnacdo quanto este recurso tém como efeito a suspensdo da
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exigibilidade do crédito tributério nostermosdo art. 151, inciso I11,do CTN,
conforme estabel ece 0 8 11° danovaredagdo do art. 74 daL e n°9.430/96.

A Lei n°10.833/03 também veio estabel ecer vedago de compensacao,
além do saldo arestituir apurado naDeclaracéo deAjusteAnua do Imposto de
Rendada Pessoa Fisicae dos débitosrel ativosatributos e contribui ¢des devi-
dosnoregistro daDeclaragdo de Importagdo (incisos| ell do 8 3°do art. 74
dalL e n°9.430/96, acrescidospelaL el n° 10.637/02), dosdébitosrelativosa
tributos e contribui gdes administrados pela Secretariada ReceitaFedera queja
tenham sido encaminhados a Procuradoria-Geral da FazendaNacional para
inscricéo, em DividaAtivadaUni&o, doscréditosrel ativosatributos e contri-
bui ¢des administrados pel a Secretaria da Receita Federal com o débito conso-
lidado no &mbito do Programade Recuperagéo Fiscal - Refis, ou do parcela
mento aeleaternativo, e dos débitos quejatenham sido objeto de compensa
¢80 ndo homol ogada pel a Secretariada Receita Federal, emboratenha, agora,
restringido tal vedagdo a efetivacéo dacompensacdo através dadeclaragéo de
compensacdo aque aude o paragrafo primeiro.

Essarestri¢éo se daporque, emboraalel impecaacompensacao detais
vaorespel o sujeito passivo, através de utilizacgo de declaragdo de compensa
¢&0, determinagque acompensacao se déde oficio pelaautoridade administra-
tiva, como ocorre em rel agéo aos créditos do sujeito passivo em relacéo adébi-
tosinscritosem DividaAtivaou incluidosno Refis, nessaordem deprioridade, 0
gue seencontraexaustivamente regulamentado nalnstrugdo Normativada Se-
cretariada Receita Federal n°210/2002.

A Lei n°10.833/03 veio prever, ainda, atraves do § 6° do art. 74, a
confissdo de dividadecorrente dadeclaracdo de compensacéo. Pel os seuster-
mos, quando o contribuinte declarao crédito que possui e o débito com o Fisco
gue pretende compensar, estdaconfessar aocorrénciadeste. Por isso que, sob
aaegacao de aplicacdo desse dispositivo, aSecretariadaReceitaFederal apli-
cao disposto no 8 5°do art. 21 dalnstrugdo Normativan® 201/02, segundo o
qual acompensacao detributo, ou contribui¢do langado de of icio, importare-
nanciaasingtanciasadminigirativas, ou des sténciade eventua recursointerpos-
to relativamente adi scussdo quanto aexisténciaou exigibilidade do crédito tri-
butério que nadeclaracéo de compensacéo €informado como devido.

Evidentemente que, referindo-seta rentinciae desisténciaaefeito materi-
al dadeclaragéo de compensagao, ndo se pode atribuir o mesmo aos requeri-
mentos de compensagao ou declaragbesformalizados pel o registro fiscal nos
termosdal e n°8.383/91 eformuladosantesde 29.12.2003, datadoinicio da
vigénciadalL e n°10.833/03.
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3. OsREecIMESATUAISDE COMPENSACAO E SEUS EFEITOS.

O Cadigo Tributario Nacional, como vimos, exige, em seu art. 170, a
autorizacdo lega paraacompensacdo tributéria, ao passo queautorizaquealel
também estabel eca condi¢des paraamesma.

Nesse passo, no ambito das contribui¢des arrecadadas pelo INSS, a
compensagdo sedanostermosdo art. 89 daL el n°8.212/91, aplicando-sede
formasubsidiaria(por ser aquelalei especial) oart. 66 dalLei n°8.383/91. A
regulamentagao administrativanostermos do art. 100 do Cadigo Tributario
Nacional dé& sepelosartigos 247 a254 do Decreto n° 3.048/99, com as espe-
cificagdestrazidas pelalnstrugdo Normatival NSS/DC n° 100/03.

A compensacdo de contribuigdes arrecadadas pel o INSS efetiva-se por
iniciativado contribuinte, através de declaracéo na Guiade Recolhimento do
FGTSelnformagbesaPrevidénciaSocia (GFIP), somente podendo referir-se
acontribuic¢des de mesmaespécie. Tal compensagdo estalimitada, ainda, ao
equivalente a30% do val or que seria, nacompeténcia, recolhido pelo INSS,
hip6tese em que o crédito do sujeito passivo étransposto paraser utilizado em
compensacdo nacompeténciaseguinte, devidamente atuali zado.

Jano &mbito dostributos arrecadados pel a Secretariada Receita Fede-
ral, até o advento daL el n°10.637/02, acompensacao operava-se atravésde
declaragdo por smplesregistro fiscal do contribuinte, nostermosdo art. 66 da
Lei n°8.383/91, tratando-se detributos e contribui ¢cdes de mesma espécie, ou
por meio de requerimento de compensagao, nostermosdo art. 74 dalLei n°
9.430/96, quando setratasse de tributos ou contribui ¢des de diferentes espéci-
es.

A contar do advento daL e n°10.637/02, acompensacdo detributose
contribui¢des administrados pel a Secretariada Receita Federa passou aope-
rar-se nostermos danovaredacdo do art. 74 daLei n°9.430/96 por declara
¢ao de compensagao preenchidapel o contribuinte, tratando-se ou ndo detribu-
tos e contribui¢des de mesmaespécie.

A respeito dosregimes de compensacdo dostributos e contribuicbes ar-
recadados pela SecretariadaReceita Federal, temos que ndo merece guaridaa
tese de que, mesmo acontar dai, subsi stiram os doi s regimes de compensacao,
umavez queale veioindistintamente, como visto acima, referir-seatributose
contribui ¢des administrados pela Secretariada Receita Federal, nointuito de
smplificar euniformizar os procedimentosreferentesacompensacéo.

Aliés, aesserespeito, muito bem sintetizou o Tribuna Regiona Federa
da22Regido, quando do julgamento daA pelacdo Civel n°213.551/RJ, por sua
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SegundaTurma(DJU 17.11.03, p. 149), nosseguintestermos: “ (...) - Noregi-
meda Lei n°8.383, de 1991, a compensacao sO podia ocorrer entretributos
da mesma espécie, ndo sendo exigido qualquer requerimento prévio a au-
toridade administrativa para sua realizagdo, nostributoslancados por ho-
mologac&o. — Em contrapartida, no regime da Lel n°® 9.430, de 1996, a
Secretaria da Receita Federal estava autorizada a compensar oscréditosa
ela oponiveis com quaisquer tributos ou contribui¢des sob sua administra-
¢ao, mediante pedido formulado pel o contribuinte. Com a edicdo da Medi-
da Provisorian® 66, de 29/08/2002, convertida na Lei n° 10.637, de 30 de
dezembro do mesmo ano, pretendeu o legislador a combinag&o desses dois
regimes, de modo a autorizar a compensacao de quaisquer tributosou con-
tribuicdes administrados pela SRF, independentemente de prévio requeri-
mento a ela dirigido. - Impde-se reconhecer, dessa forma, emrazao da nova
legislacdo que rege a matéria, a possibilidade de compensacéo de quais-
quer tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal, semosli-
mites outrora estabelecidos, e independentemente de prévia autorizacao
da Fazenda Publica, apartir do permissivo legal. Precedentesdo STJ (Resp
477592/PE, Rel. Min. José Delgado, in DJ 10/03/2003). (...)" .

Dai que, tanto naesferado INSS quanto da Secretariada ReceitaFede-
ral, emboraexistam especificagdes quanto aum e aoutro, acompensacao ope-
ra-se mediante declaracdo do sujeito passivo, aqua, por denunciar umaforma
deextingdo do crédito tributério, produz tal efeito, emborasob condicao reso-
|utdriade posterior homologac&o do Fisco em prazo idéntico ao de constituicao
do créditotributério. Por essamesmarazéo, enquanto pendente de apreciacéo
pel o Fisco adeclaragdo de compensagdo, como amesma operaextingdo do
crédito tributario, ndo pode ser este exigido do contribuinte. Em contrapartida,
em caso de ndo-homol ogagéo da decl aragdo de compensagéo pelo Fisco, res-
taraao contribuinte o pagamento do crédito tributério acrescido dejurosemul-
ta.

Cumpresdientar, ainda, queaémdasregraslegaiseinfraegaisrelativasa
compensacao tributaria, amesmase sujeita, ainda, acritériosde correcdo dos
créditos e de prescricéo, estaqueapropriale ressalvacomo 6biceacompen-
sacao, no caso dejaestar prescrito o direito de acdo do contribuinte ou ter este
decaido do direito de pleitear arestituicéo do tributo ou contribui¢do que se
alegater sido pago indevidamente ou amaior, umavez que, necessariamente,
previamente aandise dadecl aracdo de compensacéo, hé, sempre, umasubmis-
s80 aapreciacdo do Fisco dedeclaracdo de existénciade crédito restituivel .
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CoNcLUSsAO

A evolucdo legidativaem matériade compensacdo tributériatem mostra-
doabuscado legidador pelo esclarecimento e smplificacéo do seu tratamento.
Nesse contexto, asleistém papel fundamental paraafixacéo dos efeitosdos
pedidos ou declaragdes de compensagao, posto ser este 0 elemento quemais
teminfluéncianaesferajuridicado sujeito passivo enquanto pende de aprecia-
¢a0 a declarag&o ou o pedido respectivo, uma vez que Sdo 0S mesmos que
definem suasujei ¢ao ao Fisco em relacdo ao crédito tributério que sedeixade
pagar, sob pretexto de estar sendo objeto de compensagao.

A partir dai, asnormas regulamentares, editadas com esteio no art. 100
do Cddigo Tributério Nacional , tém importante funcdo naorientacdo do sujeito
passivo, umavez que aburocraciainerente aorganizacdo do Estado, aqual
emborase busque amenizar, nuncaseratota mente diminada, tornanecessio o
seguimento deformalidades parao exercicio dedireitosreconhecidosem|lei,
como no caso dacompensacdo tributéria. Taisnormas, evidentemente, nunca
devem deixar de ser materialmente cotejadas com aguel as que aparentemente
Ihe déo respaldo formal de existéncia, afim de que sgjaverificado estar sendo
ou ndo, em cada caso, tolhido o direito acompensagéo.
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